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Senhor Ministro, a Professora Heloisa Starling e eu assumimos neste momento, com muita honra, a direção da Universidade Federal de Minas Gerais com a compreensão de que a Universidade Pública Brasileira vive, hoje, quatro grandes desafios. Esses quatro desafios não são independentes. Pelo contrário, eles se entrelaçam e não podem ser enfrentados isoladamente, mas sim em seu conjunto.

O primeiro deles é o desafio do crescimento. O sistema de ensino superior público no Brasil tem qualidade ímpar em nossa América Latina. Na grande maioria dos casos, as universidades que o compõem vêm, através das décadas, perseguindo o ideal da Universidade Humboldiana e sua qualidade cresce ao longo dos anos. No entanto, esse sistema, gratuito e de elevada qualidade, atende a um número muito pequeno de estudantes, o que coloca em xeque sua legitimidade social. Menos de 30% das matrículas no ensino superior ocorrem nesse sistema e essa proporção vem caindo a cada ano. Ademais, as taxas de matrícula na educação superior em nosso país, mesmo incluindo o setor privado que foi tão hipertrofiado em anos recentes, são bem inferiores àquelas verificadas em países que se encontram em estágio de desenvolvimento econômico bem menos avançado que o nosso. É natural, portanto, que o ingresso de estudantes nesse sistema esteja fortemente condicionado por fatores de natureza socioeconômica. 

Esse cenário torna imperioso que o sistema público cresça de maneira expressiva nos próximos anos. Tal crescimento, no entanto, não pode ocorrer colocando em risco aquilo que é exatamente seu diferencial: a qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão, enfim de seu trabalho acadêmico, sob pena de colocar em risco o processo de desenvolvimento econômico e social do Brasil. Sendo assim, é preciso planejar o crescimento, para que ele se dê prioritariamente em áreas estratégicas, promovendo a inclusão social e ocorra simultaneamente à manutenção e melhoria de sua qualidade. 

Isso não será possível sem que se enfrente o segundo desafio: o desafio da diversificação. É impossível crescer significativamente apenas e simplesmente replicando o modelo atual. Não haveria recursos para tanto. É preciso induzir a utilização de técnicas de educação não presenciais em cursos presenciais, é indispensável avançar no emprego da Educação a Distância, é necessário articular metodologias de ensino eficientes, que envolvam equipes formadas por professores, estudantes de pós-graduação e estudantes de graduação. É imperioso desburocratizar, simplificar e, sobretudo, experimentar novas alternativas.

O terceiro desafio a que nos referimos é o desafio da qualidade. Esta não se mantém por si só. O passar do tempo, cada vez com maior rapidez, coloca novos paradigmas, novos problemas que necessitam respostas, novas exigências ao ambiente universitário. A acomodação derivada do equívoco de pensar que a qualidade é um lugar determinado a que já chegamos, e que nos pertenceria por direito, adicionada à ilusão de que apenas um pequeno conjunto de indicadores seria suficiente para garanti-la é a receita perfeita para, paulatinamente, perdermos a qualidade ao longo do caminho. Só a constante e incessante busca da excelência, associada a uma dose de permanente insatisfação nos permitirá manter o invejável padrão de qualidade a que chegamos.

Finalmente, Sr. Ministro, todo esforço poderá não ser o bastante, se a Universidade Pública perder sua legitimidade social. E aí falamos do quarto desafio, que é o desafio da inclusão social. O caráter republicano que se espera da universidade brasileira exige que combatamos, com todos os instrumentos adequados, a grave iniqüidade da exclusão social. A UFMG, Ministro, acolhe anualmente uma expressiva proporção de estudantes oriundos das camadas sociais menos favorecidas. Ao longo dos últimos 5 anos, quase 40% dos alunos admitidos em nossos vestibulares estudaram na rede pública do ensino médio. Entretanto, eles concentram-se em alguns cursos, sendo muito poucos em áreas de elevado prestígio social como Medicina, Economia, Arquitetura, Comunicação e alguns ramos da Engenharia. Nosso Conselho Universitário definiu como política prioritária de inclusão a expansão de vagas no turno da noite. Vários estudos demonstram que essa alternativa é correta, conquanto ela necessite ser implementada de maneira mais efetiva, o que depende, inclusive, do aporte dos recursos necessários, sobretudo na área de pessoal. 

Contudo, temos a plena consciência de que esta política, ainda que correta, é insuficiente para enfrentar o problema. Estamos construindo novas alternativas nessa área. Alternativas que, julgamos, não devam ser iguais para todos os campos do conhecimento, mas sim adequadas às peculiaridades de cada um deles. Acreditamos firmemente que as estratégias de inclusão social devem estar em consonância com as circunstâncias de cada universidade e, até mesmo, de cada área do conhecimento dentro de uma mesma universidade. Isso não significa, absolutamente, protelar as ações de inclusão. 

Neste sentido, não temos qualquer dificuldade com a eventual edição de textos legais que fixem metas e prazos a serem observados pelas universidades. Mas, consideramos inadequado que um mesmo padrão, uma mesma forma de fazer, seja estabelecida em lei, para todas as IFES. Inclusive, porque compreendemos que isto atentaria contra o princípio da autonomia universitária.

Senhor Ministro, Heloisa e eu temos plena consciência de que enfrentar esses desafios será tarefa difícil, muito complexa mesmo. Registramos a necessidade de encontrar fontes adicionais de recursos financeiros indispensáveis aos projetos de expansão da UFMG. Há que se encontrar mecanismos duradouros, para superar as graves dificuldades relacionadas à questão de pessoal. Os quantitativos de nossos quadros necessitam ser aumentados, mas esse não é o maior problema na área de pessoal. O mais grave é que perdemos completamente, no Governo Fernando Henrique Cardoso, a capacidade de gerenciar nossos quadros de pessoal e isso ainda não foi restabelecido. Estamos, portanto, com nossa capacidade de planejamento fortemente comprometida. Não podemos também negar que existem resistências internas à expansão. 

O nosso maior trunfo é a disposição para o trabalho. Prometemos, nós e nossa equipe, sermos incansáveis na busca de alternativas para todos esses problemas e quaisquer outros que nos impeçam de dar as respostas adequadas a esses desafios. 

Sr. Ministro, compreendemos que o sucesso em nossa empreitada só poderá ser alcançado com o decidido apoio do Ministério da Educação e de outras instâncias de Governo. Acompanhamos, na gestão da Professora Ana Lúcia, o trabalho articulado que a UFMG desenvolveu junto com o MEC, em especial nos últimos três anos, em que o Sr. e sua equipe aqui estiveram. Percebemos, em muitas ocasiões, quão decisivo foi, para os projetos de interesse da Universidade Pública brasileira, a atuação deste MEC, da Secretária Geral da Presidência da República e de tantos outros Ministérios e órgãos do Governo Federal. Não é preciso dizer que espero – e a UFMG solicita – a mesma atenção, o mesmo empenho, o mesmo compromisso, de forma a nos permitir continuar avançando no equacionamento dos problemas e na ousadia das propostas.

Ao finalizar essas palavras, sentimo-nos, Heloisa e eu, no dever de registrar uma sincera homenagem aos Professores Ana Lúcia Almeida Gazzola e Marcos Borato Viana, que ora encerram uma auspiciosa gestão à frente da UFMG. Somos gratificados por termos dela participado. O exemplo que deixam, caros colegas e amigos, será sempre uma referência para nossas ações. A vocês, nossos agradecimentos pela distinção de apoiar-nos, para dar seqüência ao belo trabalho que fizeram na UFMG.

Muito obrigado.

Brasília, 20 de março de 2006.

